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O governo brasileiro está 
mudando sua postura polí-
tica em relação à negocia-
ção da dívida externa. On-
tem, diante dos líderes de 
partidos que o apóiam no 
Congresso e de todo o seu 
ministério — na primeira 
reunião com a presença da 
nova equipe econômica —, 
o presidente da República 
fez questão de dar ênfase 
ao que muda. 

"A negociação", disse 
Fernando Collor de Mello 
ao abrir a reunião, "levará 
em conta nossa capacidade 
de pagamento" — e aí fez 
uma ressalva: "Mas va-
mos situar o problema num 
âmbito mais amplo, que é o 
da busca da poupança es-
trangeira para financiar o 
nosso desenvolvimento, pa-
ra termos garantia de cré-
dito". 

Collor estava usando um 
tom de respaldo e refe-
rindo-se explicitamente a 
idéias que lhe haviam sido 
apresentadas por seu mi-

a nistro da Economia, Marcí-
=j lio Marques Moreira, três  

semanas atrás quando con-
vidado para o cargo (che-
gou a dizer: "... como afir-
mou o ministro Marci-
lio..." ). Praticamente usou 
as mesmas palavras que 
Moreira escolheu, em seu 
discurso de posse, para si-
tuar a mudança de enfoque 
na gestão da dívida exter-
na. 

O presidente fez menção 
à sua disposição política de 
"dar forma concreta à par-
ceria prioritária" com os 
países da América Latina e 
os Estados Unidos (país 
que concentra o maior nú-
mero de credores do Bra-
sil), assim como "em resol-
ver satisfatoriamente a 
questão da dívida exter-
na". 

A citação à prioridade de 
integração econômica com 
os Estados Unidos e nações 
vizinhas — no caso, países 
do Cone Sul — e o vínculo 
com a dívida externa têm 
única origem: o governo 
Collor está tentando mudar 
o enfoque da gestão da dívi-
da em coerência com suas 
negociações com o governo 
norte-americano sobre o 
projeto "Iniciativa para as 
Américas" — do presiden-
te George Bush — que esta-
belece alterações no siste-
ma de comércio e de inves-
timentos diretos. 

Mas há, internamente, 
uma outra razão forte e 
premente---a justificar ema—, 
nova postura política na ne-
gociação da dívida. A de 
que inexiste crédito domés-
tico para viabilizar, no mé-
dio prazo, um processo de 
retomada do crescimento 
econômico (o nível de pou-
pança interna está em tor-
no de 13% do Produto Inter-
no Bruto, quinze meses de-
pois da posse de Collor). 

A alternativa seria mu-
dar a política monetária. 
Isso, no entanto, não pare-
ce interessante ao presi-
dente e ao seu ministro da 
Economia, de acordo com o 
que disseram na reunião de 
ontem. 

O ministro Moreira, ao 
falar depois do presidente, 
procurou reforçar a idéia 
de que "será necessária a 
continuação de uma políti-
ca de austeridade monetá-
ria e fiscal", como afirma-
ra o próprio presidente, 
momentos antes. 

Assim, observou o minis-
tro, a tentativa de atração 
de poupança externa, con-
forme esse novo enfoque na : 
gestão da dívida, não Vai 
significar alterações na lei 
que regula o capital estran-
geiro. 

Há no Ministério da Eco-
nomia — conforme apurou 
a editora Claudia Safatlé —  

estudos sobre mais de trin-
ta medidas de caráter bu-
rocrático sobre como facili-
tar a vida das empresas es-
trangeiras no País. 

As primeiras medidas 
nessa direção devem cons-
tar da pauta da próxima 
reunião do Conselho Mone-
tário Nacional (CMN) mar 
cada para a próxima 
segunda-feira, de acordo 
com relato da editora Ân-
gela Bittencourt. 

O ministro da Economia, 
na reunião de ontem, pro-
curou dar aos políticos par-
ticipantes um resumo do 
calendário projetado pelo 
governo para a negociação 
da dívida externa no curtís-
simo prazo: se na próxima 
semana o Senado federal 
aprovar o acordo feito com 
os bancos privados para 
pagamento dos atrasados; 
o governo fará um acordo 
com o chamado Clube de 
Paris — entidade que reúne 
os credores governamen-
tais e órgãos financeiros 
multilaterais. 
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